
PARECER Nº
3192 , DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 562, DE 2006

De autoria do Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a inclusão no currículo das escolas da rede pública e privada de ensino de Direito Constitucional.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Educação. Como aquele órgão técnico não opinou no prazo regimental, foi designado relator especial para fazê-lo, o qual se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem examinados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Quanto aos pontos da propositura que nos cabe examinar, sugerimos para adequar a propositura ao artigo 25 da Constituição do Estado, a seguinte:

Artigo 1o. EMENDA


Acrescente-se ao Projeto de lei n° 562, de 2006, o seguinte artigo 3°, renumerando-se o atual 3° como 4°:

“Artigo 3° - As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se necessário.”

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do projeto nº 562, de 2006 com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer

a) Jorge Caruso - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 12-8-2008

a) Bruno Covas – Presidente

Mário Reali – Enio Tatto – Vitor Sapienza – Waldir Agnello – Maria Lúcia Amary – Bruno Covas
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